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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

MOÇÃO Nº 31 / 2007.

Senhor Presidente,
Considerando que se encontra em vigor a Lei Federal n° 10.826, de 22 de dezembro de 2003, que dispõe sobre o registro, posse e comercialização de armas de fogo, sendo que o inciso IV do artigo 6º permite o porte de armas às guardas municipais, quando efetivamente em serviço, para municípios com mais de 50.000 (cinqüenta mil) e menos de 500.000 (quinhentos mil) habitantes;

Considerando que dados estatísticos, aliás bastante confiáveis, confirmam a migração da criminalidade para o interior dos estados, caracterizando a chamada “interiorização do crime”;

Considerando que a criminalidade deve ser estimada em razão da proporcionalidade, ou seja, número de ocorrências em relação ao número de habitantes dos municípios. E os dados confirmam que muitos pequenos municípios são muito mais violentos que os grandes centros urbanos. Uma condição compreensível, se nos atentarmos aos fatos fartamente veiculados pelos meios de comunicação e que comprovam a crescente migração dos variados tipos de crimes para o interior, em conseqüência, talvez, do próprio direcionamento dado aos investimentos destinados, pelos órgãos de segurança pública, ao combate à criminalidade nesses grandes centros; 

Considerando que temos conhecimento de municípios da nossa região que, com menos de 50 mil habitantes, constituem sua Guarda Municipal interagida com a população e que, dentre suas funções, participa ativamente no controle da ordem pública dessas localidades;

Considerando que penso ser oportuno as limitações impostas pela Lei n° 10.826, quanto às exigências a serem cumpridas para que um cidadão venha a obter o direito de possuir uma arma, mas vejo ser incoerente tal exigência se estender aos guardas municipais, visto que, além de trabalharem na área de segurança, a própria lei exige a preparação técnico-psicológica para manuseá-la; 

Considerando enfim, que a flexibilização do número de habitantes no inciso IV do artigo 6º da Lei Federal n° 10.826, de 22 de dezembro de 2003, de 50 mil para 25 mil, por exemplo, atenderia à necessidade das guardas municipais de muitos municípios menores, possibilitando que a atuação desses servidores, ao fazer a segurança dos próprios públicos, se dê com a segurança necessária e, ainda, intimide outras ações criminosas.  

SOLICITO à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, nas formas regimentais, para que seja dada ciência ao Presidente da República, Exmo. Sr. Luiz Inácio Lula da Silva, ao Ministro da Justiça, Exmo. Sr. Tarso Genro, aos Presidentes da Câmara e do Senado Federal, Exmo(s). Sr(s). Arlindo Chinaglia e Renan Calheiros respectivamente, assim como aos Lideres de Partido nas respeitadas Casas Legislativas, da MOÇÃO DE APELO para que se sensibilizem com a justa reivindicação dos municípios com menos de 50 mil habitantes e que possuam a instituição Guarda Civil em sua estrutura administrativa, envidando os esforços necessários para que o inciso IV do artigo 6º da Lei Federal n° 10.826, de 22 de dezembro de 2003, seja alterado de forma a permitir o porte de armas aos servidores da corporação, quando efetivamente em serviço.
Solicito ainda, que cópia dessa Moção seja encaminhada à Câmara Municipal de Morro Agudo, que gentilmente nos enviou cópia da Moção nº 002/2007, de autoria do nobre Vereador Denílson Martins e também; via e-mail, às demais Câmaras Municipais do nosso Estado, assim cadastradas na Secretaria desta Casa. 

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 22 de março de 2.007.

Edson Antônio Pereira

       VEREADOR - PTB
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